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LEI N° 2.326/2022

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte:

Art. 1º - O Orçamento do Município de Macaíba, 
Estado do Rio Grande do Norte, para o exercício 
de 2023, será elaborado conforme previsto no art. 
165, inciso II, §º da Constituição Federal, art. 4º da 
LRF e será executado observando as diretrizes, ob-
jetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, 
compreendendo:

I - as Metas Fiscais;

II - as Prioridades da Administração Municipal; 

III - a Estrutura dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento 
do Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Munici-
pal;

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação 
Tributária; e

VIII - as Disposições Gerais.

CAPÍTULO I 

DAS METAS FISCAIS

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 
4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resulta-
do primário, nominal e montante da dívida pública 
para o exercício de 2023
, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, 
em conformidade com as portarias expedidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN, relativas as 
normas de contabilidade pública.

Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as En-
tidades da Administração Direta, Indireta, constituí-
da pelas Autarquias, Fundos Municipais e Empresas 
Públicas que recebem recursos do Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social.

Art. 4 º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º 
da LRF, foi incluído nos moldes do Manual Técnico 

de Demonstrativos Fiscais da Portaria nº 403/2016-
STN.

Art. 5 º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fis-
cais referidos no Art. 2º e 4º desta Lei constituem-se 
dos seguintes:

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

I – Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo I - Metas Anuais;

Demonstrativo II  - Avaliação do Cumprimento das 
Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Compara-
das com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercí-
cios Anteriores;

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líqui-
do;

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recur-
sos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financei-
ra e Atuarial do Regime Próprio de Previdência;

Demonstrativo VII -Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita; e 

Demonstrativo VIII- Margem de Expansão das Des-
pesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos nes-
te artigo serão apurados em cada Unidade Gestora 
e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais 
do Município.  

CAPÍTULO II
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º, do art. 4º, da LRF, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2023, de-
verá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providên-
cias.

CAPÍTULO III
METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo 
I - Metas Anuais, será elaborado em valores Cor-
rentes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida 
Pública, para o Exercício de Referência 2023 e para 
os dois seguintes.

§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2023, 
2024 e 2025 deverão levar em conta a previsão de 

aumento ou redução das despesas de caráter conti-
nuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 
incremento de programas ou atividades incentiva-
das, inclusão ou eliminação de programas, projetos 
ou atividades. Os valores constantes utilizam o parâ-
metro Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os su-
geridos pela Portaria nº 403/2016 da STN.

§ 2º - Os valores da coluna «% PIB», serão 
calculados mediante a aplicação do cálculo dos 
valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, 
multiplicados por 100.

CAPÍTULO IV

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS ME-
TAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do 
Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do 
Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício An-
terior, tem como finalidade estabelecer um compa-
rativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no 
exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despe-
sas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluin-
do análise dos fatores determinantes do alcance ou 
não dos valores estabelecidos como metas.

CAPÍTULO V

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS 
COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º 
da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais 
Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primá-
rio e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com 
memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando 
a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da Política Econômica Nacional.
			 
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e 
subsídio às análises, os valores devem ser demons-
trados em valores correntes e constantes, utilizando-
-se os mesmos índices já comentados no Demons-
trativo I.

CAPÍTULO VI

DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 10 - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º 
da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do Patrimô-
nio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimô-
nio de cada Ente do Município e sua consolidação.

CAPÍTULO VII

LEI
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DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECUR-
SOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS

Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que 
trata da evolução do patrimônio líquido, estabelece 
também, que os recursos obtidos com a alienação de 
ativos que integram o referido patrimônio, devem ser 
reaplicados em despesas de capital, salvo se destina-
da por lei aos regimes de previdência social, geral ou 
próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V 
- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos estabelece de onde foram obti-
dos os recursos e onde foram aplicados.

CAPÍTULO VIII

DA AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEI-
RA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLI-

COS

Art. 12 – Em razão do que está estabelecido no § 
2º, inciso IV, alínea “a”, do Art. 4º, da LRF, o Ane-
xo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, deverá conter a avaliação da 
situação financeira e atuarial do regime próprio dos 
servidores municipais, nos três últimos exercícios. 
O Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Finan-
ceira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Por-
taria nº 403/2016-STN, estabelece um comparativo 
de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando 
por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponi-
bilidade Financeira do RPPS.

CAPÍTULO XIX

DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 
RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, 
do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais deve-
rá conter um demonstrativo que indique a natureza 
da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. O 
cumprimento dessa diretriz pode ser verificado no 
demonstrativo VII – Estimativa e compensação da 
renuncia da receita.

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, 
anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção, alteração de alíquota ou 
modificação da base de cálculo e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas 
provenientes do aumento da receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.
 

CAPÍTULO X

DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPE-
SAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTI-

NUADO.

Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória 
de caráter continuado a despesa corrente derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo norma-
tivo que fixem para o ente obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem 
de Expansão das Despesas de Caráter Continuado, 
destina-se a permitir possível inclusão de eventuais 
programas, projetos ou atividades que venham ca-
racterizar a criação de despesas de caráter continua-
do.

CAPÍTULO XI

DA MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁL-

CULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RE-
SULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA.

SEÇÃO I

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁL-
CULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS 

E DESPESAS.

Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, deter-
mina que o demonstrativo de Metas Anuais seja ins-
truído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-
-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas 
e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria 
nº 403/2016-STN, a base de dados da receita e da 
despesa constitui-se dos valores arrecadados na re-
ceita realizada e na despesa executada nos três exer-
cícios anteriores e das previsões para 2023, 2024 e 
2025.

SEÇÃO II

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁL-
CULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTA-

DO PRIMÁRIO.

Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Pri-
mário é indicar se os níveis de gastos orçamentários 
são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as 
receitas não-financeiras são capazes de suportar as 
despesas não-financeiras.

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado 
Primário deverá obedecer à metodologia estabeleci-
da pelo Governo Federal, através das Portarias ex-
pedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, 
relativas às normas da contabilidade pública.

SEÇÃO III

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁL-
CULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTA-

DO NOMINAL.

Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá 
obedecer a metodologia determinada pelo Governo 
Federal, com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do 
Resultado Nominal, deverá levar em conta a Dívida 
Consolidada, da qual deverá ser deduzida o Ativo 
Disponível, mais haveres financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Con-
solidada Líquida, que somada às Receitas de Pri-
vatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, 
resultará na Dívida Fiscal Líquida.

SEÇÃO IV

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁL-
CULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 

DA DÍVIDA PÚBLICA.

Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obriga-
ções assumidas pelo ente da Federação e esta será 
representada pela emissão de títulos, operações de 
créditos e precatórios judiciais.   

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Ba-
lanços e Balancetes para sua elaboração, constituída 
dos valores apurados nos exercícios anteriores e da 
projeção dos valores para 2023, 2024 e 2025.  

CAPÍTULO XII

 DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL
   
Art. 19 - As prioridades e metas da Administração 
Municipal para o exercício financeiro de 2023 levam 
em consideração o disposto no Plano Plurianual de 
2022 a 2025, (Lei nº 017/2021 - GP), e são compa-
tíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta 
lei.

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária 
para 2023 serão destinados, preferencialmente, para 
as prioridades e metas estabelecidas no Anexo desta 
lei, não se constituindo, todavia, em limite à progra-
mação das despesas.

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 
2023, o Poder Executivo poderá aumentar ou dimi-
nuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de 
compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públi-
cas.

CAPÍTULO XIII

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 
2023 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, 
Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam 
recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será 
estruturado em conformidade com a Estrutura Orga-
nizacional estabelecida em cada Entidade da Admi-
nistração Municipal.

Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2023 evidencia-
rá as Receitas e Despesas de cada uma das Uni-
dades Gestoras, especificando aquelas vinculadas 
a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e 
da Seguridade Social, desdobradas as despesas por 
função, sub-função, programa, projeto, atividade 
ou operação especiais e, quanto a sua natureza, por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa 
e modalidade de aplicação, tudo em conformidade 
com as portarias expedidas pela Secretaria do Te-
souro Nacional – STN, relativas a normas de con-
tabilidade pública, conforme anexos próprios defi-
nidos.

Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Pro-
posta Orçamentária será elaborada em conformida-
de com o que determina o art. 22, Parágrafo Único, 
inciso I da Lei 4.320/1964.

CAPÍTULO XIV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNI-

CÍPIO

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2023 obe-
decerá entre outros, ao princípio da transparência e 
do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, 
Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 
4º I, “a” e 48 LRF).

Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos 
da Receita para 2023 deverão observar os efeitos da 
alteração da legislação tributária, incentivos fiscais 
autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tri-
butos e a sua evolução nos últimos três exercícios e 
a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).

Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que 
o comportamento da receita poderá afetar o cum-
primento das metas de resultado primário e nomi-
nal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte 
de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de 
empenhos e movimentação financeira nos montan-
tes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da 
LRF):
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I 	 - 	 projetos ou atividades vinculadas a recursos 
oriundos de transferências voluntárias;

II 	 - obras em geral, desde que ainda não inicia-
das;

III 	 - dotação para combustíveis, obras, serviços 
públicos e agricultura; e

IV 	 - dotação para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das 
metas bimestrais de arrecadação para implementa-
ção ou não do mecanismo da limitação de empenho 
e movimentação financeira, será considerado ainda 
o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimo-
nial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Con-
tinuado em relação à Receita Corrente Líquida, 
programadas para 2023, poderão ser expandidas, to-
mando-se por base as Despesas Obrigatórias de Ca-
ráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual 
para 2023 (art. 4º, § 2º da LRF).

Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afe-
tar o equilíbrio das contas públicas do Município, 
aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 
4º, § 3º da LRF). 

§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, 
poderão ser atendidos com recursos da reserva 
de contingência e também, com a redução dos 
investimentos municipais.
 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo 
Municipal poderá elaborar Decreto, propondo 
anulação de recursos ordinários alocados para outras 
dotações não comprometidas.

Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2023 des-
tinará recursos para a Reserva de Contingência, que 
serão utilizados no atendimento de passivos contin-
gentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
obtenção de resultado primário positivo se for o caso 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 
5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, 
“b” da LRF).

§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência desti-
nados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem, 
poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adi-
cionais suplementares de dotações que se tornaram 
insuficientes.

§ 2º - A Reserva de Contingência de que trata o 
caput será constituída de 0,25% (vinte e cinco centé-
simos por cento) da Receita Corrente Líquida – RCL 
do ano anterior ao da elaboração dessa Lei.

Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 
12 meses só constarão da Lei Orçamentária Anual 
se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º 
da LRF).

Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal 
estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentária Anual, a programação financeira das 
receitas e despesas e o cronograma de execução 
mensal para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 
8º da LRF).

Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei 
Orçamentária para 2023 com dotações vinculadas 
e fontes de recursos oriundos de transferências vo-
luntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, serão executados prioritaria-
mente com suas respectivas fontes, podendo receber 
complemento de fontes próprias para sua execução 
de acordo com o ingresso no fluxo de caixa. (art. 8º, 

§ parágrafo único e 50, I da LRF).

Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exer-
cício de 2023, constante do Anexo Próprio desta Lei, 
não será considerada para efeito de cálculo do orça-
mento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF).

Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas beneficiará somente 
aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 
cultural, esportivo, de cooperação técnica voltada 
para o fortalecimento do associativismo municipal, 
de saúde e direcionadas para proteção, promoção e 
direitos na infância e adolescência. (art. 4º, I, “f” e 
26 da LRF).

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com re-
cursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebi-
mento do recurso, na forma estabelecida pelo ser-
viço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo 
único da Constituição Federal). 
Art. 34 - Os procedimentos administrativos de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro e decla-
ração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, 
itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa e/ou 
inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, 
§ 3º da LRF, são consideradas despesas irrelevantes, 
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aper-
feiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2023, em cada evento, não exceda ao 
valor limite fixado no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 
devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do 
patrimônio público terão prioridade sobre projetos 
novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferência 
voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art. 36 - Despesas de competência de outros entes 
da federação poderão ser assumidas pela Adminis-
tração Municipal quando firmados convênios, acor-
dos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentá-
ria (art. 62 da LRF).

Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das des-
pesas serão orçadas para 2023 a preços correntes.

 Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obe-
decerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Ope-
rações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo 
de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, 
com apropriação dos gastos nos respectivos ele-
mentos de que tratam as portarias expedidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN, relativas às 
normas de contabilidade pública.

§ 1º - As solicitações de abertura de créditos 
adicionais, dentro dos limites autorizados na Lei 
Orçamentária Anual, serão submetidas à Secretaria 
Municipal de Planejamento, Finanças e Gestão Es-
tratégica, acompanhadas de justificativas, de indica-
ção dos efeitos dos acréscimos e reduções de dota-
ções sobre a execução das atividades, dos projetos e 
das operações especiais atingidas e das correspon-
dentes metas.

§  2º - O Poder Executivo e Legislativo poderão:
 
I -  mediante decreto, usando limites autorizados na 
Lei Orçamentária, suplementar as dotações orça-
mentárias e os créditos extraordinários, quando hou-
ver, em decorrência da insuficiência dessas, obede-
cidos os preceitos do art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
 
II – mediante portaria, já previamente autorizados 
nesta lei, sem exceder os valores totais da Lei Or-

çamentária, bem como de cada Categoria Econômi-
ca, aprovados pelo Legislativo, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar total ou parcialmente os valores 
das dotações aprovadas no orçamento corrente.
 
§ 3º  - A autorização para suplementação prevista 
no inciso I do § 1º deste artigo, constará da lei or-
çamentária de 2023, conforme inteligência do § 8º 
do artigo 165 da Constituição Federal, limitado ao 
percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máxi-
mo de 30% (trinta por cento) do valor fixado para as 
despesas do exercício.

§ 4º - Os créditos adicionais abertos para cobertura 
de despesas a serem financiados com recursos de 
convênios, auxílios, contribuições ou outra forma 
de captação, oriundos de outras esferas de governo 
ou entidade, não serão computados no limite de que 
trata o parágrafo segundo deste artigo.

§ 5º  - Os Poderes Municipais, poderão alterar, por 
decreto, a classificação da natureza da despesa 
prevista para uma determinada fonte de recursos de 
um Projeto/Atividade constante do seu Quadro de 
Detalhamento de Despesas – QDD, inserindo novos 
elementos, ou fontes já preexistentes na previsão da 
receita, desde que não seja alterado o valor deste 
Projeto/Atividade aprovado pela Câmara Municipal.

Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2023, 
o Poder Executivo Municipal, autorizado por lei, 
poderá incluir novos projetos, atividades ou opera-
ções especiais no orçamento das Unidades Gestoras 
na forma de crédito especial, desde que se enquadre 
nas prioridades para o exercício de 2023 (art. 167, I 
da Constituição Federal).

Art. 40 - O controle de custos das ações desenvol-
vidas pelo Poder Público Municipal, obedecerá ao 
estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através 
de operações orçamentárias, tomando-se por base as 
metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e 
nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício (art. 4º, “e” da LRF).

Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e 
contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a 
Lei Orçamentária de 2023 serão objeto de avaliação 
permanente pelos responsáveis, de modo a acompa-
nhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir des-
vios e avaliar seus custos e cumprimento das metas 
físicas estabelecidas (art. 4º, I, “e” da LRF).
	

Art. 42 - O orçamento para o exercício de 2023 
conterá reserva específica para atendimento de pro-
gramações decorrentes de emendas individuais e de 
bancada municipal, dispostas em lei municipal que 
disponha sobre as emendas parlamentares impositi-
vas, cujo total corresponda ao percentual de 0,142% 
(cento e quarenta e dois centésimos por cento) da 
Receita Corrente Líquida – RCL do ano anterior 
ao da elaboração, a serem executadas com recur-
sos próprios da municipalidade, constantes da fonte 
(15000000 – Recursos Ordinários). 

Art. 43 – Os valores das emendas, de que trata o ar-
tigo anterior, serão aplicados em obras de infraestru-
tura e ou reforma de prédios públicos, devidamente 
previstos no Plano Plurianual vigente, e que visem 
atender as necessidades da população local.

§ 1º. As emendas individuais serão acompanhadas 
de projetos e orçamentos prévios que comprovem a 
compatibilidade dos preços dessas com os valores 
limites para cada parlamentar.

§ 2º. As emendas de bancadas, quando houver, 
deverão observar a mesma sistemática prevista no 
parágrafo anterior.
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 CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚ-
BLICA MUNICIPAL

Art. 44 - A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter 
autorização para contratação de Operações de Crédi-
to para atendimento à Despesas de Capital, observa-
do o limite de endividamento, na forma estabelecida 
na LRF (art. 30, 31 e 32).

Art. 45 - A contratação de operações de crédito de-
penderá de autorização em lei específica (art. 32, § 
1º, I da LRF).

Art. 46 - Ultrapassado o limite de endividamento de-
finido na legislação pertinente e enquanto perdurar 
o excesso, o Poder Executivo obterá resultado pri-
mário necessário através da limitação de empenho e 
movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).

CAPÍTULO XVI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL

Art. 47 - O Executivo e o Legislativo Municipal, 
mediante lei autorizativa, poderão em 2023, criar 
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, 
corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou em caráter temporário na forma 
de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 
169, § 1º, II da Constituição Federal).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas de-
correntes destes atos deverão estar previstos na lei 
de orçamento para 2023.

Art. 48 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 
37 da Constituição Federal, a despesa total com pes-
soal de cada um dos Poderes em 2023, Executivo e 
Legislativo, não excederá em Percentual da Receita 
Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício 
de 2021, acrescida de 30%, obedecido o limite pru-
dencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Lí-
quida, respectivamente (art. 71 da LRF).    

Art. 49 - Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justifi-
cado pela autoridade competente, a Administração 
Municipal poderá autorizar a realização de horas 
extras pelos servidores, quando as despesas com 
pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido 
no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V 
da LRF).

Art. 50 - O orçamento do Município de Macaíba 
para o exercício de 2023 conterá previsão para pa-
gamento de precatórios expedidos pelos Tribunais 
do Trabalho e de Justiça, protocolados na Prefeitura 

Municipal até 30 de junho de 2022.

Art. 51 - O Executivo Municipal adotará as seguin-
tes medidas para reduzir as despesas com pessoal 
caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na 
LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I 	 - eliminação de vantagens concedidas a servi-
dores;

II 	 - eliminação das despesas com horas-extras;

III 	 - exoneração de servidores ocupantes de cargo 
em comissão;

IV 	 - demissão de servidores admitidos em caráter 
temporário.

Art. 52 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, 
entende-se como terceirização de mão-de-obra refe-
rente substituição de servidores de que trata o art. 
18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com as ati-
vidades ou funções previstas no Plano de Cargos da 
Administração Municipal para seus servidores, ou 
ainda, atividades próprias da Administração Pública 
Municipal, devendo, nos casos em que haja utiliza-
ção de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, fazer as devidas dedu-
ções. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-
-de-obra envolver também fornecimento de mate-
riais ou utilização de equipamentos de propriedade 
do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classifica-
da em outros elementos de despesa que não o “34 
- Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contra-
tos de Terceirização”.

CAPÍTULO XVII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 53 - O Executivo Municipal, quando autori-
zado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício 
fiscal de natureza tributária com vistas a estimular 
o crescimento econômico, a geração de empregos 
e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, devendo esses benefícios 
ser considerados no cálculo do orçamento da receita 
e serem objeto de estudos do seu impacto orçamen-
tário e financeiro no exercício em que iniciar sua 
vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 54 - Os tributos lançados e não arrecadados, 
inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança 
sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 
cancelados, não se constituindo como renúncia de 
receita (art. 14 § 3º da LRF).

Art. 55 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, 
isenção ou benefício de natureza tributária ou finan-
ceira constante do Orçamento da Receita, somente 
entrará em vigor após adoção de medidas de com-
pensação (art. 14, § 2º da LRF).

CAPÍTULO XVIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56 - O Executivo Municipal enviará a proposta 
orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabe-
lecido na Lei Orgânica do Município, que a aprecia-
rá e a devolverá para sanção até o encerramento do 
período legislativo anual.

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso 
enquanto não cumprir o disposto no «caput» deste 
artigo.

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for 
encaminhado à sanção até o início do exercício fi-
nanceiro de 2023, fica o Executivo Municipal auto-
rizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual.

Art. 57 - Serão consideradas legais as despesas com 
multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de 
compromissos assumidos, motivados por insuficiên-
cia de tesouraria.

Art. 58 - Os créditos especiais e extraordinários, 
abertos nos últimos quatro meses do exercício, po-
derão ser reabertos no exercício subsequente, por 
ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 59 - O Executivo Municipal está autorizado a 
assinar convênios com o Governo Federal, Esta-
dual, em todos os Poderes, através de seus órgãos 
da administração direta ou indireta, para realização 
de obras ou serviços de competência ou não do Mu-
nicípio, bem como com entidades de caráter educa-
tivo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica voltada para o fortalecimento do 
associativismo municipal, de saúde e direcionadas 
para proteção, promoção e direitos na infância e 
adolescência.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Auta de Souza, em Macaíba/RN, 02 de 
setembro de 2022.

EDIVALDO EMÍDIO DA SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal de Macaíba/RN

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Espaço não utilizado.
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PORTARIA Nº 452/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atri-
buições que lhes são conferidas por Lei:

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II da Constituição da República Federativa do Bra-
sil.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO os incisos do art. 35, da Lei 
Municipal nº 2.047, de 20 de dezembro de 2021;
CONSIDERANDO finalmente, a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:
Art. 1º Nomear o senhor EMANUEL ATAI-
DE DE ARAUJO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
028.475.944-93, para o cargo em comissão de 
DIRETOR DE CONTROLE DAS INFORMA-
ÇÕES AMBULATORIAIS E HOSPITALARES, 
símbolo CC-3, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Auta de Souza, em Macaíba/RN, 05 de 
setembro de 2022

EDIVALDO EMÍDIO DA SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

...................................................................................

PORTARIA Nº 451/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atri-
buições que lhes são conferidas por Lei:

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37, 
II da Constituição da República Federativa do Bra-

sil;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 61, VII, da 
Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o término da licença materni-
dade da referida servidora;

CONSIDERANDO finalmente, a necessidade de 
manter as atividades da Administração Pública Mu-
nicipal.

RESOLVE:
Art. 1º: Nomear o senhor MARCELO PEREI-
RA DO NASCIMENTO, inscrito no CPF/MF nº 
009.149.614-46, para o cargo em comissão de GE-
RENTE DA CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO, 
símbolo CC.2, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração.   

Art. 2º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º: Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Auta de Souza, em Macaíba/RN, 05 de 
setembro de 2022.

EDIVALDO EMÍDIO DA SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal de Macaíba/RN

AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que está 
aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por LOTE, Processo Licitatório 
Nº. 074/2022, com o objetivo a contratação de em-
presa especializada para o fornecimento de pulseiras 
de identificação para o público em atendimento na 
unidade de pronto atendimento – UPA Aluízio Alves 
e demais órgãos da Secretaria Municipal de Saúde 
deste Município de Macaíba-RN, com registro de 
preços. A sessão pública dar-se-á no dia 16/09/2022 
às 09h00min, através do endereço eletrônico: Id do 
Processo:201814. O Edital e seus anexos estarão 
disponíveis através dos sites: www.macaiba.rn.gov.
br/servicos/licitacoes, endereço eletrônico: https://
www.portaldecompraspublicas.com.br ou na sede 
do Executivo Municipal no horário das 07h00min 

às 13h00min. 

Macaíba/RN, 05/09/2022.
José Maria de Brito Bezerra

Pregoeiro/PMM.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2022;
PROCESSO DE DESPESA N° 45/2022
CONTRATO Nº: 084/2022;
Objeto: Constitui objeto do presente termo de rea-
dequação ao contrato n° 084/2022, destinado à 
execução da PAVIMENTAÇÃO EM ASFALTO 
(CBUQ) NO ENTORNO DO TERMINAL RO-
DOVIÁRIO DE MACAÍBA/RN.
Contratada: B. M. SANTANA EIRELI
CNPJ: 32.069.570/0001-24;
Valor: R$ 37.938,05 (trinta e sete mil, novecentos e 
trinta e oito reais e cinco centavos);
Data de Assinatura: 05 de setembro de 2022;
Fundamentação Legal: artigo 65, inc. I, “b”, somado 
ao § 1º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666/93.
Assina pelo Município: Reginaldo Vitor de Olivei-
ra Aguiar – Secretário Municipal de Infraestrutura;
Assina pela Empresa: Belltehe Mendes Santana – 
Representante Legal.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO Nº 057/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
007/2020
PROCESSO DE DESPESA Nº 2340/2020
Contratante: Secretaria Municipal de Educação
 CNPJ: 06.083.041/0001-75
Contratada: Trampolim Administradora de Bilhetes 
Eletrônicos LTDA- CNPJ:10.697.087/0001-51
Objeto: Constitui objeto do presente segundo termo 
aditivo de prazo do contrato n°057/2020 que tem a 
prestação serviço de bilhetagem eletrônica para os 
servidores efetivo da  rede municipal de educação
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2022
Vigência:01/08/2022 á 31/07/2023 
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II da Lei 
8.666/93 e suas alterações;
Assina pelo Município: Edma de Araújo Dantas – 
Secretária Municipal de  Educação
Assina pela Empresa: Gino Augusto Barreto Costa- 
Represente Legal da Empresa

PORTARIAS

LICITAÇÃO

PREGÃO

INEXIGIBILIDADE
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PODER LEGISLATIVO

Denilson Costa Gadelha 
 Presidente 
Maria do Socorro de Araújo Carvalho 
 Vice-Presidente 
Marijara Luz Ribeiro Chaves 
 1° Secretária
José Aroldo da Silva Costa 
 2º Secretário
Aluízio Silvio Soares
Ana Catarina Silva Borges Derio
Erika Patrícia Emídio da Silva
Igor Augusto Fernandes Targino
Ismarleide Fernandes Duarte
Jailson Alves de Brito
Jefferson Stanley da Silva
João Maria de Medeiros 
José da Cunha Bezerra Macedo
Luiz Gonzaga Soares
Ricardo Francisco da Silva
Rita de Cássia de Oliveira Pereira
Silvanio Tafarel de Moura Bezerra

PODER JUDICIÁRIO

1ª Vara Cível da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Luíza Cavalcante Passos Frye Peixoto
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de Macaíba/RN
Dr. Rivaldo Pereira Neto
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

MINISTÉRIO PÚBLICO

1ª Promotoria
Dra. Iveluska Alves X. da Costa Lemos
3271-6841

2ª Promotoria
Dra. Gerliana Maria Silva Araújo Rocha

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Lara Maia Teixeira de Morais
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

NESTA EDIÇÃO NÃO HOUVE ATOS OFICIAIS DO PODER LEGISLATIVO
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